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  Às minhas queridas nações argentina e brasileira,


  e à grande civilização latino-americana,


  pelos seus sonhos e lutas.




  Ao Bira, com imensa gratidão.




  PREFACIO




  A compreensão da integração sul-americana necessita, permanentemente, enfrentar dois mitos largamente enraizados: o de que Brasil e Argentina eram “rivais” no plano bilateral e o de que o Mercosul deveria tomar a União Europeia (UE) como paradigma, o qual ressalta sua inferioridade. No primeiro caso, os dois gigantes sul-americanos foram apenas competidores durante a formação dos Estados nacionais e, depois, muito da sua “rivalidade” advinha de alianças com potências externas, e não da relação bilateral em si mesma. O fantasma inglês e, depois, o norte-americano, sempre conferiram significado ao suposto antagonismo argentino-brasileiro.




  Tomar a integração europeia como modelo, por sua vez, supõe que se trata de um processo linear e constante de avanço. Todavia, como o famoso internacionalista inglês Peter Calvocoressi demonstrou em obra clássica igualmente consagrada A política mundial a partir de 1945, a construção europeia teve fracassos, recuos, distorções e é marcada por inúmeras regras de exceção. Ela só é perfeita vista à distância ou de forma superficial. Além disso, a UE é diferente, pois foi condicionada pela Guerra Fria e estruturada a partir de quatro países de peso semelhante, o que gerou garantias recíprocas e alianças complexas. Já o Brasil, sozinho, é maior do que todos os demais membros em todos os quesitos. Então, o Mercosul não pode se institucionalizar em demasia e deve avançar com base no consenso, como bem demonstra a obra Mercosul Hoje, dos diplomatas Sérgio Abreu e Lima Florêncio e Ernesto Fraga Araújo.




  O Mercosul se baseia na cooperação Brasil-Argentina, que, ao contrário do que afirma o senso comum, iniciou durante os regimes militares, evoluiu com os governos democráticos e se adaptou à globalização neoliberal. É, portanto, adaptável e sempre manteve dois aspectos vitais e estratégicos: uma iniciativa geopolítica visando integrar toda a América do Sul, e uma alternativa regional (uma espécie de “Plano B”) dentro da “abertura” à globalização mundial. Nunca foi apenas comercial ou, mesmo, econômico. Iniciou a aproximação das sociedades e a criação de uma identidade comum.




  Quando a primeira década neoliberal se encerrava, a crise abriu outra frente de integração, a IIRSA, uma forma de integração funcional, baseada na construção de infraestrutura para futuros fluxos econômicos e frentes de desenvolvimento, e não apenas em trocas comerciais. E reuniu, pela primeira vez na história, todos os doze países sul-americanos. Com o advento dos governos progressistas, o processo integracionista ganhou impulso renovado, vontade política e estratégias econômicas avançadas adequadas. E a criação da CASA, depois UNASUL, estabeleceu um terceiro nível no processo de integração, o político, que em lugar de concorrer com os demais, os complementa e confere significado. Trata-se de um fórum de discussão dos temas políticos e securitários e um espaço de educação das lideranças sul-americanas para a integração.




  Importante ressaltar que essas três iniciativas firmaram a estratégia focada na América do Sul, e não na América Latina, pois o México pertence ao NAFTA e a América Central e o Caribe são fortemente vinculados aos Estados Unidos. A iniciativa da ALCA foi esvaziada, bem como a associação com a UE, enquanto a OEA (onde o poder dos grandes coopta os muito pequenos, em detrimento dos médios) perdeu relevância. A nova situação permitiu, inclusive, a ampliação da cooperação Sul-Sul entre a região e outras áreas em desenvolvimento. A associação do Mercosul com a África Austral e com a Índia, bem como as Cúpulas ASPA (América do Sul-Países Árabes) e ASA (América do Sul-África) trouxeram ganhos políticos e econômicos.




  Como todo processo integrativo, enfrenta a reação de potências extrarregionais, com a tentativa de cooptar nações periféricas com acordos bilaterais de livre comércio, bem como sofre os impactos da crise internacional a partir de 2008-2009, a qual força os países do bloco a priorizarem a busca individual de recursos externos. O número incontável de vezes em que a mídia anunciou o fim do Mercosul e o esvaziamento da UNASUL somente comprovam que se trata de duas iniciativas importantes. Mas, lamentavelmente, a maioria dos acadêmicos, em lugar de pautar a imprensa, parece por ela ser pautada. O “Mercopessimismo” faz escola.




  É por isso que a obra Brasil, Argentina e os rumos da integração: o Mercosul e a Unasul, de autoria de Leonardo Granato, representa um instrumento acadêmico fundamental para o estudo da integração sul-americana e do impulso a ela dado pelos dois maiores países da região. Não apenas analisa o período áureo da integração, como também explica seus fundamentos históricos e de política interna dos principais protagonistas. Com base em uma pesquisa bem fundamentada, consegue se contrapor à narrativa, de inspiração norte-atlântica, que domina os estudos internacionalistas no Brasil. Um livro indispensável ao debate intelectual e político.




  Porto Alegre, outubro de 2014




  Paulo G. Fagundes Visentini


  Prof. Titular de Relações Internacionais da UFRGS




  INTRODUÇÃO




  Ao longo da história da América Latina no século XX, Brasil e Argentina apresentam trajetórias que se cruzam em diversos momentos, nem sempre em convergência no que concerne às concepções e ideais de desenvolvimento. Contudo, na atualidade do século XXI, verifica-se um consenso entre os governantes dos dois países acerca da possibilidade de desenvolvimento da América do Sul em seu conjunto, assim como da vontade mútua de impulsionar um modelo de inserção internacional não subordinado à potência hegemônica. Eleitos no início da década de 2000, Luiz Inácio Lula da Silva e Néstor Kirchner passam a sublinhar a noção de que o desenvolvimento e a autonomia na arena internacional somente serão possíveis a partir da união de forças dos países da região, e da prosperidade e crescimento conjunto.




  Na concepção de integração regional de ambos os governos, tal união de forças caracteriza-se pela inclusão de novas dimensões que ultrapassem a estritamente comercial, dentre as quais se destacam as dimensões política, social e de tratamento das assimetrias, além dos objetivos de ampliação e expansão, através da incorporação de novos membros. Tal reformulação da concepção de integração, cujas premissas têm como meta o desenvolvimento e a autonomia de toda a região frente aos países centrais, será refletida no âmbito do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), bem como na criação de um novo bloco de concertação política, a União de Nações Sul-Americanas (UNASUL).




  O presente livro volta-se, justamente, ao estudo dos ideais e das concepções que dão vida a esse processo e se expressam no período compreendido entre os anos de 2003 e 2010, que corresponde aos governos de Lula da Silva, no Brasil (2003-2006; 20072010), e aos dos Kirchner, Néstor (2003-2007) e Cristina Fernández (2007-2011), na Argentina1. Nesse período, verificamos uma intensificação do diálogo político entre os governantes, que favorecerá uma mudança de conteúdo e ação no que concerne à integração, tanto no âmbito bilateral, quanto na esfera regional. Essa mudança, contudo, só pode ser compreendida no contexto global das transformações de cunho político, econômico e social que se expressaram de modo particular no continente sul-americano.




  No início do novo milênio, grandes setores da população elegeram democraticamente forças políticas de esquerda e centro-esquerda que questionaram os ditames neoliberais ao mesmo tempo em que, com vistas a construir projetos de governo alternativos, propunham revitalizar o papel do Estado como garantidor do desenvolvimento econômico e da inclusão social. Apesar destes novos governos não representarem um conjunto homogêneo, em linhas gerais todos privilegiaram o fortalecimento da integração regional, ancorada no desenvolvimento interno e no combate à exclusão social, e mantiveram a meta da autonomia no cenário internacional.




  Para analisar os ideais e as concepções que caracterizaram a reformulação das políticas de integração a partir do governo de Lula e dos governos kirchneristas, adotamos como foco as noções de desenvolvimento, igualdade e autonomia que influenciaram a reformulação da integração proposta pelos governantes mencionados. O objetivo deste trabalho é, portanto, o de caracterizar a forma pela qual estas noções se refletiram na reestruturação dos rumos do processo de integração sul-americana, bem como na preservação dos espaços de ações que contribuem para seu desenvolvimento.




  No que diz respeito à apresentação deste livro, no primeiro capítulo, submetemos à avaliação as tradicionais bases teóricas do pensamento latino-americano, referentes à concepção de um sistema internacional desigual, e da consequente construção de uma ordem mundial equilibrada, bem como da integração regional enquanto ferramenta dos países periféricos para fortalecer as capacidades nacionais. A proposta é, então, apresentar e discutir aquelas visões referentes à busca dos ideais de desenvolvimento, igualdade e à autonomia dos países da América Latina que, por sua vez, são fontes do projeto de integração a ser estudado nesta obra.




  No seguinte capítulo, como referência à compreensão dos conceitos e tomadas de decisões assumidos a partir de 2003, realizamos uma revisão histórica da integração no Cone Sul, que corresponde ao período compreendido entre sua gênese, em 1985, e 2002. Mais especificamente, analisamos o processo de integração iniciado entre Brasil e Argentina, que evoluiria rumo ao MERCOSUL dos anos 90. Trata-se do contexto que antecede o período a ser por nós estudado, o que permitirá uma reflexão das motivações para as concepções de integração que regerão o período do governo de Lula e dos governos de Néstor Kirchner e Cristina Fernández.




  No terceiro capítulo, discutimos as concepções sobre integração dos referidos presidentes, através de fragmentos dos discursos individuais e bilaterais. A partir dos pronunciamentos e declarações conjuntas entre os presidentes de Brasil e Argentina, realizamos uma análise da retórica política dos líderes, de modo a verificar uma concepção convergente de integração que inclua dimensões inéditas ou próprias, tais como a dimensão política, a social e a de tratamento de assimetrias, além da convicção acerca da necessidade de ampliação do bloco. Em suma, discutimos a nova concepção de integração que caracteriza o período de estudo, evidenciada através de uma mudança na retórica política através da qual são incluídas as dimensões político-sociais, de equidade e de ampliação do bloco.




  No quarto capítulo, discutimos a reformulação da integração na América do Sul, a partir da inclusão das novas dimensões do MERCOSUL, bem como analisamos o processo de criação da UNASUL. Essa tarefa será realizada a partir da descrição e apresentação de normativas referentes ao MERCOSUL, bem como de declarações presidenciais por parte dos integrantes da UNASUL, documentos esses que possibilitarão, novamente, a análise da retórica política como fonte de evidências para a demonstração desta nova concepção de integração.




  Neste livro, partimos de um trabalho qualitativo, caracterizado pelas etapas de levantamento, descrição e análise de uma série de documentos oficiais, apresentados sobre as modalidades oral e escrita, publicados tanto no âmbito de cada um dos dois países quanto no âmbito regional. Apresentamos, assim, uma série de documentos, dentre os quais podemos mencionar os discursos dos Presidentes Lula, Kirchner e Fernández, assim como as declarações bilaterais conjuntas sobre o tema da integração. Apresentamos, também, documentações referentes ao âmbito do MERCOSUL, tais como as decisões e resoluções, vigentes nessa esfera, que tratem das distintas tomadas de decisão que caracterizam a reformulação deste período. Não obstante, discutiremos, além disso, diferentes documentos, tais como declarações e acordos, assinados no âmbito do processo que leva à constituição da UNASUL, bem como analisaremos documentos advindos do próprio bloco já criado. Esperamos que a descrição e a análise da retórica apresentada neste material documental evidenciem não somente esta nova concepção de integração apresentada pelos presidentes de Brasil e Argentina, mas que também deixem claro o papel a ser exercido, por esta nova concepção compartilhada entre os dois países, no âmbito regional, tanto sobre o MERCOSUL quanto sobre o bloco maior.




  O levantamento da documentação acima mencionada compreendeu um trabalho exaustivo de busca e seleção de materiais oficiais concernentes ao período de 2003 a 2010, disponibilizados pelos dois países e, também, pelos blocos do MERCOSUL e da UNASUL. Como etapas desta tarefa, nosso levantamento, primeiramente, deteve-se nos pronunciamentos dos presidentes brasileiro e argentinos, e na seleção daqueles pronunciamentos que se mostrassem concernentes ao tópico de estudo. No caso do Presidente Lula, todos os discursos do período em questão encontram-se, já, transcritos e disponíveis no sítio da Biblioteca da Presidência da República do Brasil2. No que diz respeito aos discursos do Presidente Néstor Kirchner, esses encontram-se disponibilizados, sob a forma de arquivo de áudio, no sítio da Rádio Nacional da Argentina3. Coube a nós, portanto, não somente a tarefa de selecionar aqueles discursos ou pronunciamentos concernentes à questão de investigação, mas também de transcrever todos aqueles textos orais que poderiam vir a caracterizar material empírico para a nossa análise. No caso dos discursos da Presidenta Cristina Fernández, esses já se encontram escritos e disponíveis no sítio da Presidência da Nação Argentina4, cabendo a nós a seleção dos discursos pertinentes. Por sua vez, todas as declarações bilaterais à imprensa no período, fruto dos encontros de trabalho no sistema permanente de consulta e de diálogo político dos presidentes de Brasil e Argentina, foram obtidas a partir do sítio do Ministério das Relações Exteriores do Brasil5, que disponibiliza as versões oficiais em português dos referidos documentos. Por fim, os documentos referentes ao MERCOSUL e à UNASUL foram obtidos e selecionados a partir dos sítios referentes aos respectivos blocos6.




  Acreditamos que um trabalho dessa natureza, caracterizado por um levantamento de documentos oficiais que venham a refletir o cerne das concepções de integração, e, consequentemente, da reformulação aqui defendida, apresenta uma contribuição para os estudos da área. Primeiramente, a presente pesquisa tem sua argumentação estruturada a partir de um trabalho de sistematização de documentos oficiais que, sob nosso conhecimento, mostra-se inédito neste campo de investigações. Por fim, embora não seja nosso objetivo abranger todos os âmbitos da integração regional, nem realizar um balanço das diversas iniciativas levadas a cabo nesse plano no período de estudo, esperamos, com a presente obra, contribuir com os esforços intelectuais de construir um relato próprio acerca das questões de integração na América do Sul e, mais especificamente, nas relações integracionistas estabelecidas entre Brasil e Argentina, de modo a evidenciar o papel fundamental da convergência e da união de forças desses dois grandes países sobre o resto do continente.


  




  

    

      1 A presente obra é resultado de minha pesquisa de doutorado, conduzida entre 2010 e 2014, no Programa de Pós-Graduação em Economia Política Internacional (PEPI) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob a orientação da Profa. Dra. Ingrid Sarti, bem como da pesquisa desenvolvida, entre 2012 e 2014, no âmbito do Departamento de Economia Política e Sistema Mundial do Centro Cultural da Cooperação “Floreal Gorini”-Instituto Mobilizador de Fundos Cooperativos (CCC-IMFC), de Buenos Aires, departamento esse sob a coordenação do Prof. Me. Martín Burgos.


    




    

      2 http://www.biblioteca.presidencia.gov.br


    




    

      3 http://www.radionacional.com.ar


    




    

      4 http://www.presidencia.gob.ar


    




    

      5 http://www.itamaraty.gov.br


    




    

      6 MERCOSUL: http://www.mercosur.int UNASUL: http://www.unasursg.org. Com relação a este último bloco, documentos foram também obtidos a partir do sítio da Comunidade Andina de Nações (CAN): http://www.comunidadandina.org, e suas versões em português no sítio do Itamaraty, já referenciado.


    


  




  CAPITULO 1




  A INTEGRAÇÃO REGIONAL E OS IDEAIS UNIFICADORES NA AMÉRICA


  LATINA: BASES TEÓRICAS




  “Puesto que la desunión fue nuestra muerte, [image: ]qué vulgar entendimiento ni corazón mezquino ha menester que se le diga que de la unión depende nuestra vida?”.




  José Martí (1853-1895), Nuestra América, 1891.




  “Yo aplaudiré toda mi vida el sentimiento de aquellos Estados que sacan su vista del recinto estrecho de sus fronteras y la levantan hasta la esfera de la vida generaly continental de la América. Es llevar la vista al buen camino. En un gran sistema político,


  las partes viven del todo y el todo de las partes”.




  Juan Bautista Alberdi (1810-1884),


  Memoria sobre la convenienciay objeto


  de un Congreso General Americano, 1845.




  Neste capítulo, apresentamos as principais bases teóricas do processo de integração na América Latina. Para um entendimento do período iniciado em 2003, julgamos necessário não somente uma reflexão a respeito dos fatores motivadores da integração sul-americana, mas, também, vemos como pertinente a realização de um perpassar histórico pelo desenvolvimento da integração nesse período, considerando-se os preceitos que se mostraram importantes para um processo que leve em consideração a realidade latino-americana.




  Frente aos objetivos acima expressos, iniciamos por uma discussão acerca da necessidade de uma integração latino-americana em meio a uma realidade capitalista, em que se fazem claras as disputas de poder entre os Estados. A partir da descrição desse quadro, centralizamos nossa discussão nos conceitos de desenvolvimento, igualdade e autonomia. Conforme já explicado, julgamos tal trabalho descritivo-analítico como de grande importância, uma vez que o entendimento do período que propomos analisar neste livro não somente se mostra associado, mas também se estabelece, a partir de todo o arcabouço teórico que motiva e qualifica o desenvolvimento da noção de integração na região.




  1.1 O Sistema Interestatal Capitalista: Um Mundo Desigual




  A noção de integração na América Latina deve ser situada dentro do contexto de um sistema capitalista que gera desigualdades. A integração é, dessa forma, uma tentativa de resposta a esse mundo desigual. Partindo-se dessa concepção, nesta seção discutimos a premissa de que o dilema de desenvolvimento dos países periféricos se mostra arraigado ao sistema capitalista. Nesse sentido, discutimos a relação entre capitalismo e necessidade de integração.




  A noção de integração na América Latina não pode ser explicitada de forma desassociada do conceito de sistema interestatal capitalista. Tal como veremos ao longo do presente capítulo, a integração tem se apresentado, historicamente, como uma alternativa nos países periféricos, como os latino-americanos, para se opor às desigualdades impostas pelo próprio sistema, tanto em termos de desenvolvimento econômico, quanto em termos de inserção autônoma a respeito dos países centrais. É nesse contexto que encontramos Brasil e Argentina, que, enquanto países periféricos, no desenvolvimento dos anos, recorrerão à integração como meio através do qual poderão resolver o dilema do desenvolvimento e da inserção no sistema interestatal capitalista.




  Ao introduzirmos nossa discussão a partir de uma perspectiva voltada a um perpassar histórico, vemos que o funcionamento da economia do mundo capitalista tem como premissa a existência de uma superestrutura política de Estados soberanos vinculados e legitimados por um sistema interestatal. Essa superestrutura ou “moderno sistema mundial” nasceu na Europa durante o século XVI, como parte de um “universo” que se expande em forma contínua desde o “longo século XIII”7.




  Cristalizando uma geografia discriminatória, este sistema interestatal capitalista se baseou no expansionismo de seus Estados líderes e no impulso conquistador que favoreceu a expansão dos mercados locais para mais além das fronteiras, criando as oportunidades monopólicas para a obtenção de lucros extraordinários. Este processo, que pode ser denominado de “incorporação” de novas áreas à economia-mundo capitalista, implicou a reformulação de fronteiras e de estruturas políticas de tais áreas incorporadas, dando lugar à criação de “Estados soberanos”, ou, melhor dizendo, “candidatos” a Estados soberanos – as colônias8.




  Consequentemente, depois de alcançar a independência, e durante a primeira metade do século XIX, os países latino-americanos, que não constituíam Estados nacionais consolidados, e nem tampouco constituíam um sistema político e econômico regional, foram colocados, com o apoio das elites locais, na periferia da geopolítica mundial, através de uma variedade de tratados comerciais de caráter desigual, que replicavam a relação de subordinação.




  Desta evolução histórica deriva a atual etapa de globalização, cujos significados e características ainda hoje são objeto de debate por parte da literatura mundial. Para autores latino-americanos como Ferrer, Rapoport e Cervo9 10, a globalização tem um caráter duplo de processo e ideologia. Enquanto processo histórico, a globalização (inerente à expansão do sistema interestatal capitalista) começou há mais de cinco séculos, ou seja, está presente na configuração da primeira ordem econômica mundial estruturada pelo mercantilismo. Nesse raciocínio, a globalização não é um processo autônomo da história do sistema mundial moderno, mas, pelo contrário, é parte de um longo processo que se inicia com a internacionalização e que segue com a transnacionalização*. Por sua vez, a globalização como ideologia apresenta apenas um pouco mais de vinte anos de vida, e está presente no paradigma das relações interdependentes, que sustenta uma associação entre desiguais, e mediante a qual se configura uma hegemonia dos sócios mais poderosos11.




  Desta forma, dado que existe uma ordem econômica e política inclusiva de todo o planeta, o desenvolvimento alcançado (ou a alcançar) por parte dos distintos países da comunidade internacional tem vínculos muito fortes com tal ordem, e mais precisamente com a posição de poder a ser ocupada12. A estratégia de vinculação de cada Estado com a ordem internacional através de sua política externa instaura questões fundamentais, cuja resolução determinará, de alguma maneira, o crescimento ou o atraso dos mesmos.




  No século XIX, por exemplo, pode ser explicada, nesses termos, a industrialização dos Estados Unidos, da Alemanha e do Japão e, consequentemente, a eliminação de seu atraso relativo com respeito à Grã-Bretanha. Na segunda metade do século XX, o êxito experimentado por vários países asiáticos é o resultado de soluções adequadas para as oportunidades oferecidas pela ordem global. Finalmente, o fracasso da América Latina ao combater o atraso, a pobreza e a dependência também pode ser explicado neste sentido13.




  Este “dilema” do desenvolvimento e da inserção no sistema interestatal capitalista reflete a existência de distintos níveis relativos de desenvolvimento dos Estados, e, portanto, relações assimétricas de poder, cuja explicação pode ser encontrada, pelo menos em grande parte, em uma divisão internacional do trabalho favorável aos países centrais. Estes Estados que integram o núcleo das “estruturas hegemônicas” do poder mundial utilizam permanentemente todo o seu peso político e econômico para tratar de estabelecer, a seu total benefício, as regras que regem a ordem internacional14.




  Note-se que falamos do “dilema” de desenvolvimento e inserção no sistema internacional, e não de “dilemas” de desenvolvimento e de inserção no sistema internacional. Isso simboliza a ideia de que o desenvolvimento e a inserção andam lado a lado, que não podem ser cindidos, mas que, pelo contrário, a grande “estratégia” está formada tanto pelo modelo de desenvolvimento quanto pelo modelo de inserção ou de política exterior, que se complementam, se retroalimentam e devem mostrar-se coerentes no que diz respeito à sua formulação e implementação.




  Em outras palavras, para não ficarem presos a um sistema internacional articulado por aqueles que exercem as posições dominantes de poder, os países latino-americanos – enquanto países periféricos – deveriam acionar suas “capacidades de poder” e trabalhar em prol de fechar a brecha que os separa dos países centrais, promovendo, desta maneira, uma divisão internacional de trabalho que não impeça sua industrialização, a geração de conhecimento e a geração de tecnologia. Com vistas a cumprir com este objetivo, os países latino-americanos deverão contar com autonomia, ou seja, com suficiente liberdade de manobra “para projetar e executar projetos nacionais viáveis de desenvolvimento, que os converta em participantes ativos não subordinados da globalização”15.




  Em suma, o debate atual sobre a natureza e o alcance da globalização não é nada novo, e se refere ao mesmo problema histórico sobre como os países latino-americanos, atrasados, resolvem o “dilema” de seu desenvolvimento e inserção em um sistema internacional articulado em torno das estruturas hegemônicas de poder. Neste sentido, na próxima seção, abordaremos a questão da cooperação e integração no sistema interestatal capitalista a partir de um conjunto de conceitos essenciais da teoria de relações internacionais e do direito internacional.




  1.2 Da Rivalidade à Integração no Sistema Internacional de Poder




  Tal como ficou evidenciado na primeira seção deste capítulo, entre os Estados soberanos da comunidade internacional, existem profundos conflitos de interesse e, nesse sentido, as relações internacionais são, essencialmente, interações de competição, conflito e de cooperação, segundo as posições diferenciais de poder. Neste sistema internacional anárquico e competitivo, as ações políticas externas dos Estados estarão encaminhadas a concretizar o interesse nacional, concebendo, desta forma, as relações internacionais somente como instrumentais16.




  Podemos encontrar a base deste argumento nas tradições herdadas do antigo historiador grego Tucídides (460-400 a.C.), do teórico político renascentista italiano Nicolau Maquiavel (1469-1527) e, fundamentalmente, do filósofo inglês Thomas Hobbes (1588-1679), que compreendem tradições intelectuais das quais deriva a ideia de que a finalidade, os meios e os usos do poder constituem uma preocupação central da atividade política na arena internacional.




  Em tempos de pré-modernidade, Tucídides identificava como situações internacionais as tradicionais disputas entre as antigas cidades-estado gregas, e entre aquelas e os impérios vizinhos, como Macedônia ou Pérsia, tal como havia sido exposto no seu célebre estudo sobre a história da Guerra do Peloponeso (431-404 a.C.). Para este teórico, as unidades políticas deviam ser adaptadas a uma realidade específica de poder desigual, em função dos desequilíbrios de poder e das capacidades diferenciadas de defesa e dominação17.




  Por sua vez, Maquiavel produz uma verdadeira mudança radical, ao definir as noções de virtù e de fortuna como vetores constitutivos da ação política do príncipe, cujo fim último é sempre a formação e preservação da ordem conquistada. Entre as premissas fundamentais do autor, encontramos a que estabelece que será nefasto tudo aquilo que constitua uma ameaça para o príncipe em sua função protetora do Estado, assim como a que repousa sobre a necessidade de virtù do povo como condição de sua própria estabilidade, no sentido de oferecer lealdade e confiança ao príncipe em meio a um acordo mútuo que situe o bem da comunidade sobre os interesses particulares. Por último, em um mundo no qual os homens ou se conquistam, ou se eliminam, a habilidade da guerra representa uma arte indispensável, sem a qual não se institui o Estado18.




  Por sua vez, na concepção de Hobbes, os Estados vivem em estado de natureza, coexistindo em estado de anarquia, produto da ausência de um poder soberano que obrigue a todos os Estados a cumprir as leis por eles instituídas, e, neste contexto, cada Estado buscará maximizar seu próprio poder para intimidar os mais fracos e se defender dos mais poderosos. Segundo o autor, essa é uma situação da qual os Estados não podem escapar, e da qual deriva o conhecido “dilema da segurança”. Ainda que o homem tenha conseguido escapar da guerra de todos contra todos, através do “contrato social” que submete a sociedade ao poder do Estado – o Leviatã – e que o protegerá das desordens internas, não conseguirá escapar da ameaça externa permanente do conflito e da guerra entre os Estados19.




  Em suma, assim como a sociedade é governada por leis objetivas que se referem ao estado de natureza, as relações internacionais parecem estar confinadas ao que Fiori definiu como uma “pressão competitiva” dos Estados soberanos pelo poder (conquista e acumulação/defesa e preservação) e a riqueza (distribuição), e a explica da seguinte forma:




  O poder político é fluxo, mais do que estoque. Para existir, precisa ser exercido; precisa se reproduzir e ser acumulado permanentemente. E o ato da conquista é a força originária que instaura e acumula o poder. (...) Num mundo em que todos tivessem o mesmo poder, não haveria necessidade de conquistar mais poder, porque simplesmente não existiria a própria relação de poder político, que é sempre desigual e, na sua forma mais elementar, é sempre um conflito de soma zero. Por isso, toda relação de poder exerce uma “pressão competitiva” sobre si mesma. (...) Nesse sentido, a “pressão competitiva” de poder é sempre uma pressão sistêmica, porque todos os “poderes soberanos” precisam se expandir ou se defender, mesmo que seja simplesmente para conservar o poder que já possuem20.




  Por outro lado, a partir do ponto de vista teórico do acionar externo estatal, que por sua vez nos remete aos interesses políticos e econômicos internos, encontramos três níveis diferenciados por Cervo: o das forças sociais, que proporciona os meios de ação; o dos objetivos externos, que se corresponde com os interesses a realizar; e o da conduta diplomática, que deve guardar coerência e consistência com os dois anteriores21. Seguindo-se esta linha de raciocínio do autor, as forças sociais (que incluem as estruturas produtivas nacionais e refletem o grau de desenvolvimento econômico alcançado pelo Estado), se vinculam com a política externa toda vez que a sociedade organizada pretende alcançar objetivos externos ou transnacionais vinculados ao poder e a obter insumos para o seu desenvolvimento, e condiciona, assim, o acionar diplomático que deverá estar encaminhado à realização de tais objetivos.




  Em outras palavras, entendemos que, mediante a formulação da política externa – enquanto um tipo especial de política pública22 – o Estado “define as prioridades, expectativas e alianças para atuar no quadro das relações internacionais”23, e tais alianças, fundadas em laços de cooperação, serão centrais para os países periféricos que se proponham a impulsionar projetos nacionais de desenvolvimento, desafiantes de uma divisão internacional de trabalho imposta pelos países centrais, que orientam a acumulação de riqueza a seu favor, a despeito dos primeiros.




  É importante reconhecer que a competição e o conflito não são as únicas possibilidades de interação no sistema interestatal capitalista, mas que também existe a cooperação, à medida que se compartilham objetivos comuns e que em cada Estado se visualize, nessa interação cooperativa, um instrumento de realização de seu interesse nacional. Isso nos vincula à contribuição do pensador holandês do século XVII, Hugo Grotius (1583-1645), que, além de reconhecer a anarquia do sistema, supõe que o mesmo é normativamente regulado, e, à diferença da concepção hobbesiana, os Estados não se submetem unicamente às regras da prudência e da conveniência, mas também aos imperativos da lei. Por último, o racionalismo de Grotius entende os Estados como organizações legais, que operam de acordo com o direito internacional e com a prática diplomática, e enfatiza e se concentra no aspecto do diálogo e do intercurso internacional24.




  Entre as estratégias cooperativas que vinculam desenvolvimento e política externa, encontra-se a integração regional ou regionalismo25, a qual não é um fim em si mesmo, mas que será funcional aos objetivos de política externa que sejam impostos26. Enquanto ferramenta de política exterior cabe à mesma dotar a integração regional de delineamentos, de modo que o processo de integração resultante se transforme em um cenário de negociação contínua por parte dos Estados que o compõem.




  Ao considerarmos a natureza do próprio sistema internacional, a integração regional, enquanto união de Estados nacionais em torno de objetivos comuns, não é um fenômeno natural, mas sim criado como resultado da capacidade e vontade política de governos nacionais. Tal como expressa Gonçalves:




  Projetos de integração resultam da pressão exercida por algum fator externo a um determinado grupo de Estados. A pressão nunca surge de dentro dos Estados. O movimento natural dos Estados é sempre o de se fechar e de se proteger dentro de suas fronteiras. A finalidade do Estado é proteger as pessoas e os bens que compõem a sociedade. A ideia de integração representa, dessa maneira, uma violência, uma vez que significa a necessidade de abrir mão de interesses de parte da sociedade para conciliar com os interesses de outras sociedades. Daí porque o processo é sempre acidentado, marcado pela resistência de setores da sociedade que julgam que seus interesses estão sendo sacrificados em favor dos interesses de outras sociedades27.




  De acordo com a reflexão anterior, a integração, enquanto processo voluntário dos Estados ao se misturarem, cedendo atributos de autonomia e criando instituições comuns, está marcada pela competição, pelo conflito e pela cooperação, e o grau de avanço da mesma dependerá, em grande parte, da vontade política de negociação dos Estados envolvidos neste processo.




  A decisão de integrar não advém de qualquer tipo de racionalidade econômica. A racionalidade econômica está sempre voltada para a proteção dos agentes nacionais. A decisão de integrar advém, necessariamente, portanto, da racionalidade política; é fruto do cálculo político dos dirigentes do Estado, que supõem que os objetivos a serem alcançados pela integração em longo prazo compensam amplamente eventuais sacrifícios de setores da sociedade em curto prazo. A racionalidade econômica submete-se, portanto, à racionalidade política28.




  Do acima citado, depreende-se que o processo de integração na periferia do capitalismo exigiria, antes de mais nada, um valor político, uma visão coerente entre os Estados membros sobre como resolver seus problemas e realizar seus interesses. Nesse sentido, cremos que a questão está em saber em que medida a autonomia, em termos de capacidade para tomar decisões sobre determinadas políticas internas sem interferência exterior, deveria ser perdida ou limitada com vistas a objetivos políticos comuns, ainda que isto não elimine possíveis divergências e conturbações ocasionais. Isto, agravado pelas significativas assimetrias entre e dentro dos países periféricos, revela a complexidade na busca de uma convergência entre estratégias nacionais e regionais dos Estados, visando à construção de um projeto regional único, que permita, por sua vez, o aumento de autonomia ou poder de barganha dos países do bloco em outras esferas internacionais.




  Ao termos apresentado estas precisões conceptuais, e ao retomarmos então nossa premissa de que a integração regional será funcional aos objetivos de política externa que se estabelecem, uma vez que o objetivo é a oposição aos grandes polos de “poder global”, espera-se que os Estados favoreçam alianças que persigam este objetivo29. Inspirando-nos em Waltz, poderíamos generalizar que os atores do sistema interestatal se juntam e se alinham “com” o poder, ou o fazem “contra” o mesmo para “equilibrá-lo”30. Desta forma, alguns Estados entendem que seu interesse nacional terá maiores condições de se ver realizado quando se juntam com a grande potência. No sentido oposto, existem outros Estados que entendem que o interesse nacional estará comprometido e diminuído pela grande potência (em termos de Maquiavel, o risco de tornar-se “prisioneiro do aliado”), e, desta maneira, decidem juntar-se ou “integrar-se” com outros Estados de iguais ou similares características e valores, com efeito de “equilibrar” a balança de poder com a grande potência (dado que, conforme surge a partir da leitura de Morgenthau, somente o poder limita o poder).




  Nesta linha de raciocínio, ressaltamos o aporte de Friedrich List (1789-1846), que concebeu a ideia da unificação dos Estados europeus como instrumento de fortalecimento nacional gerador de segurança interna, autonomia e projeção política e econômica internacional31. Em meio a uma Europa marcada por diversos conflitos em matéria territorial, o autor alemão visualizava a necessidade de articular uma espécie de “poder territorial continental” capaz de desafiar a nação mais poderosa e desenvolvida da época, a Inglaterra, a qual, por sua posição geográfica privilegiada, chamou de “poder insular”.




  Segundo List, a forma de articular esse polo de poder europeu se dava através da eliminação da competição manufatureiro-comercial e da cooperação entre os diferentes setores industriais e poderes produtivos nacionais em geral, da criação de um amplo mercado interno europeu e de uma política de distribuição de benefícios advindos da integração, com efeito de superar o poder industrial britânico32. Desta forma, na leitura de List, podemos identificar objetivos defensivos, contra a nação mais poderosa do sistema interestatal; expansivos, propagação da influência e poder no sistema interestatal; de segurança, proteção frente a desordens internas e ameaças externas; de autonomia, em matéria de política exterior; e de política interna, formação de um polo integrador indutor do desenvolvimento e da industrialização nacionais.




  Concluindo, sob esta perspectiva, a integração regional emerge na periferia do capitalismo como instrumento de projeção de poder (em todas as suas esferas, incluindo a econômica) e de autonomia a respeito da potência hemisférica, buscando influenciar as instituições e as regras internacionais determinantes da distribuição da riqueza e das possibilidades de desenvolvimento. Não se trata, entretanto, de um processo simples, mas sim conflitivo, uma vez que a integração, conforme vimos, implica também o aprender a “ceder” entre os Estados membros, com interesses nacionais divergentes, e que podem discordar sobre a forma ou modelo de integração, frente ao objetivo comum do bloco. No caso do processo de integração analisado neste trabalho, em outras palavras, trata-se de uma ferramenta que implica sacrifícios, mas, ao mesmo tempo, é justificada pelo fim maior: cooperar para o desenvolvimento, mexer com o tabuleiro do poder e reconfigurar as relações de poder mundial. No caso dos países sul-americanos, considerando-se o período histórico analisado neste trabalho, era clara a concepção de que nem a Argentina, nem o Brasil, conseguiriam tal êxito sem unirem forças, inaugurando-se uma estratégia que transitará entre as exigências de uma integração e cooperação regionais, e a necessidade de disputa na competição do sistema interestatal, fazendo convergir os conceitos clássicos mencionados nesta seção.




  1.3 Recuperando as Bases Teóricas da Integração Latino-Americana de Meados do Século XX




  O estudo da integração regional requer uma abordagem histórica e multidisciplinar, uma vez que seu objeto é complexo, diverso e mutável no que diz respeito aos projetos políticos hegemônicos




  desenvolvidos ao longo do tempo. Isso supõe que, assim como não existe uma única forma de orientar ou encaminhar uma política de integração regional, tampouco há uma única maneira de abordá-la no plano teórico. Entretanto, durante muito tempo, priorizou-se um “modelo” de política de integração regional e sua consequente forma peculiar de aprendê-lo, sendo que, basicamente, entre a década de 60 e o início dos anos 90, contou-se com um modelo europeu, e, logo após, com o modelo de novo regionalismo.




  Durante mais de vinte anos, o campo de investigações da integração regional esteve delineado pelas bases teóricas provenientes da área das relações internacionais33, situação essa que foi mudando conforme o avanço e a ampliação da integração da Europa Ocidental, que exigiu novas respostas teóricas para ser compreendida. Desta forma, ainda que fossem surgindo novas explicações advindas de outras áreas do conhecimento, até a década de 80 tais explicações continuaram majoritariamente enviesadas ao estudo da integração europeia34, com exceção de algumas que focalizaram outras regiões, tal como o fez Philippe Schmitter com a América Latina desde a década dos anos 6035.




  Com efeito, ainda que na América Latina fossem promovidas abordagens próprias da integração regional, principalmente a partir dos estudos da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o certo é que tais abordagens não foram consideradas como contribuições ao campo de estudos da integração; talvez porque essas abordagens não tivessem o propósito primário de refletir sobre a integração per se, mas sim sobre o desenvolvimento e a autonomia, nutrindo-se essencialmente do campo de estudo da economia e da política externa, respectivamente36.




  A partir da década de 90, com o surgimento de novos esquemas de integração regional, foi sendo desenvolvida una nova resposta no campo de estudos da integração regional, que permaneceu em uma posição de relativa hegemonia durante mais de dez anos. Esta resposta é a do novo regionalismo, que, partindo de ferramentas conceituais diferentes das tradicionais, inclui como componente central de sua análise a necessidade de promover a liberalização comercial como objetivo principal de integração37. Desta forma, foi impulsionado, na prática, um tipo de integração baseado em acordos Norte-Sul, que colocaria o intercâmbio comercial como tema mais relevante de sua agenda38.




  Finalmente, no início do século XXI, novas experiências de integração regional, como as que têm lugar em nossa região, demandam novas explicações, diferentes das oferecidas pelas óticas antes mencionadas. Enquanto o modelo europeu está atravessando uma de suas crises mais profundas39, e os preceitos neoliberais mostram seu impacto regressivo40, a região sul-americana vivencia uma nova etapa (fundamentalmente a partir da reformulação do MERCOSUL e da criação da UNASUL, seus dois pilares), que nos interpela acerca da necessidade de considerar a integração como um processo de longo prazo e não linear, que experimenta avanços e recuos, e de se obterem respostas a partir de um enfoque que incorpore os principais postulados do pensamento latino-americano de integração.




  Nem a tradição da integração europeia, nem a do novo regionalismo, mostram-se suficientes, capazes de dar conta da realidade da integração sul-americana. Assim, um novo mapa político, econômico e social na América do Sul delineou seus contornos para o que o Presidente de Equador Rafael Correa chamou de uma “mudança de época”, que resultou em uma renovada cartografia da integração regional sul-americana, que terá como principais pilares a recuperação da essência política a ser posteriormente abandonada em razão das diretrizes neoliberais dos anos 90, bem como a revitalização dos ideais de desenvolvimento, igualdade e autonomia.




  Desenvolvimento, igualdade e autonomia são os três fatores estruturais e indissociáveis que, segundo o intelectual argentino José Paradiso, explicam o ideal unificador na América Latina41 Segundo essa visão, o caráter de periferia do capitalismo, o grau de desigualdade, a heterogeneidade estrutural, a vulnerabilidade externa e a convivência dentro do mesmo espaço geopolítico continental com um poder hegemônico são aspectos presentes no transcorrer histórico da região, que trazem consigo a orientação e a identidade da política latino-americana.




  As primeiras experiências contemporâneas de integração na América Latina datam de meados do século XX, e foram abordadas a partir de duas vertentes de pensamento, por um lado, desde o mesmo marco teórico conceitual esboçado para o caso europeu a partir dos estudos de Schmitter42, e, por outro, a partir do marco teórico emergente da própria CEPAL, da qual se derivou um enfoque particular da integração regional no subcontinente, marco esse que se diferenciaria das respostas oferecidas pelos estudos da integração europeia.




  Por volta dos anos 60 surgiram, ainda, elaborações teóricas que complementaram os postulados cepalinos de integração econômica, com elementos tais como o “identitário” e a “consciência comum”, recuperados das tradições de pensamento independentista anteriores. Além disso, a partir da década de 70, são produzidos dois fenômenos a serem destacados: por um lado, a integração regional será abordada a partir do campo de conhecimento da política externa vinculada aos objetivos da autonomia; por outro lado, até a década de 90 começará a prevalecer o enfoque do novo regionalismo.




  A seguir, são apresentados os fundamentos da reflexão sul-americana que consideramos relevantes para nosso período de estudo. Sua relevância se encontra no fato de que a integração regional, ainda em construção, se encontra histórica e geograficamente situada. Consequentemente, para que se aprenda cabalmente a integração regional sul-americana, é fundamental incorporar, à análise, os elementos distintivos da região, ou seja, as pretensões de desenvolvimento, igualdade e autonomia, que, em definitivo, fazem com que a integração seja tão peculiar e distinta para o período aqui estudado.




  1.3.1 O enfoque desenvolvimentista latino-americano: a busca do desenvolvimento nacional




  O período da Segunda Guerra Mundial foi positivo para as economias latino-americanas porque, ao mesmo tempo em que as beneficiou com um importante aumento das exportações agrícolas, favoreceu a criação de um mercado complementário para suas indústrias em pleno processo de surgimento e de decolagem, capaz de absorver uma produção de grande escala. Apesar disso, a culminância do grande conflito bélico modificou a situação dessas economias fortemente dependentes da demanda externa, e, até o início dos anos 50, já se registravam importantes quedas nas taxas de crescimento dos países latino-americanos.




  Este panorama interpelou, mais uma vez, os pensadores da região, desafiando as suas capacidades para a busca e a obtenção de possíveis explicações e respostas à urgente demanda de crescimento e desenvolvimento de seus países. Dessa forma, com a criação da CEPAL em 1948, surgiu uma nova proposta para promover o desenvolvimento dos países latino-americanos, proposta essa que exerceu grande influência nos anos 50, 60 e finais dos anos 70, inclusive. Frente ao marco de um novo paradigma modernizador, a CEPAL apontou a necessidade de industrializar a América Latina e de expandir e ampliar seus intercâmbios comerciais entre os mesmos países da região, de forma tal a reverter a forte queda da taxa de crescimento, provocada pelo intercâmbio desigual e assimétrico com os Estados Unidos e a Europa, principalmente.







OEBPS/Images/capa.jpg
LA o Cratnle

. B sﬂ ﬁ,

~ Argentina
e os rumos da mtegragao
20 Mercosul e aUnasul'f;’

044





OEBPS/Images/logo-apris.jpg
alﬁmg s,






OEBPS/Images/rosto.jpg
Leonardo Granato

BRASIL, ARGENTINA E OS RUMOS DA INTEGRAGAO
O MERCOSUL E A UNASUL

4,44% ,

Curitiba - PR
2015





OEBPS/Images/olho.jpg
BRASIL, ARGENTINA E OS RUMOS DA INTEGRAGAO
O MERCOSUL E A UNASUL





OEBPS/Images/1.png





